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RESUMO: 
O presente artigo aborda a dimensão da educação, a partir do território escolar, frente aos alunos que cumprem medidas judiciais em uma instituição pública estadual de Governador Valadares. Para tanto, aborda-se a importância da educação na formação do sujeito, enquanto um direito social, bem como se examina a relação da Justiça com a Educação, a partir das desigualdades presentes na escola. Discute ainda as dificuldades da escola pública com adolescentes em cumprimento de medidas judiciais, qualifica-se o ato infracional, sua autoria e penalidades estabelecidas, bem como o papel dos diferentes órgãos do Sistema de Garantia de Direitos na promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente. Por fim, a relevância do estudo está em compreender os desafios da educação nessa relação com a Justiça, face ao sujeito inserido neste território, onde se desenvolvem relações de poder.

ABSTRACT

This paper approaches the dimension of education from the school territory towards students who obey legal measures in a public state institution in Governador Valadares. Therefore, we will approach the importance of education on the formation of the individual as a social right, as well as examine the relation between Justice and Education from the inequalities found at school. It also discusses the difficulties that  the  public school faces with adolescents obeying legal measures, qualifies the infrational act, its authorship and penalties established, as well as the role of different agencies of the Sistema de Garantia de Direitos [System of Rights Assurance] on the promotion of the Rights of Children and Adolescents. Finally, the relevance of this study lies in understanding the challenges of education and its relation to justice, regarding the subject who is inserted in this territory where power relations develop themselves.
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INTRODUÇÃO: 
Esta pesquisa apresenta um estudo de caso, realizado em uma instituição de educação integrante da rede estadual, relativa ao período de 2008 a 2014, a respeito dos alunos encaminhados pelo Poder Judiciário para serem matriculados na escola durante o cumprimento das medidas judiciais. Procurou-se investigar quem são estes estudantes e quais os fatos que marcaram a permanência deles na rotina escolar. 

Desta forma, a pesquisa desenvolvida teve como objetivo definir o perfil dos alunos encaminhados pelo Juiz para a escola pesquisada e compreender como se dá a permanência destes na escola, bem como, a relação existente entre escola e o Poder Judiciário. 

O presente artigo aborda a questão da aplicabilidade das medidas judiciais no território da educação escolar brasileira; problematiza a unilateralidade da sentença judicial que impõe a escola o dever de receber o adolescente sem qualquer acompanhamento e colaboração durante o tempo da medida. Destaca a importância da educação na formação dos jovens e adolescentes; reconhece e apresenta a escola como um território demarcado por múltiplas desigualdades, mas ao mesmo tempo, como espaço onde se efetiva ou deveria efetivar o direito social à educação. 
A conclusão do estudo de caso realizado aponta que as medidas judiciais aplicadas no território da educação guardam estreitas relações com as latentes desigualdades sociais destes alunos. O estudo evidencia a necessidade de um maior conhecimento do sistema educacional por parte dos atores do Sistema de Garantia de Direitos, uma vez que ao tomarem as medidas judiciais o fazem sem conhecer a realidade do território escolar e as possibilidades, ou não, da efetividade das medidas. Por fim, aponta como desafio a importância de se buscar o diálogo entre o Poder Judiciário e as instituições escolares, possibilitando que por meio dessa interlocução haja uma aproximação entre o discurso e a prática, que visa a educação dos adolescentes em cumprimento de medidas judiciais.
A EDUCACAO E A FORMACAO DO SUJEITO

A Educação e a Sociedade são dois processos fundamentais da vida, e neste sentido, necessita-se compreendê-la como condição para a constituição do ser humano. A educação, segundo Teixeira (1986, p. 87) é primeiramente individual e pessoal, (...) “sendo o processo pelo qual o pensamento se efetiva e se incorpora à vida (...)”. Posteriormente este indivíduo é levado conviver com grupos sociais onde se dá também constantes processos educativos.  
O processo educacional individual se concretiza no meio social, onde as relações humanas e educação fundem-se. Portanto, como preleciona o Teixeira, (...) “não existe sociedade, existe um processo de sociedade e não existe educação, existe um processo de educação”. (1968, p.84). Partindo deste pressuposto, se faz necessário compreender que estes processos, envolvem movimentos, sendo uma construção histórica, a partir das relações do sujeito individual e social.
A educação resulta na formação humana, que transforma ser biológico em um sujeito de cultura, sendo assim, para Teixeira “(...) educação é, com efeito, o nome que recebe a série de fenômenos decorrentes do aparecimento da inteligência no universo”. (1968, p.45). Portanto, educar compreende fornecer a cada educando meios intelectuais para que de forma independente, sejam garantidos os subsídios necessários para a continuidade de sua própria formação no âmbito pessoal e social. Neste sentido, a especificidade da educação, precisa ser entendida como processo de formação humana, onde sujeito e cultura coexistem. Segundo Anísio Teixeira, “a Educação é a natureza que se faz arte” (1968, p.87) e é um permanente esforço de redireção da natureza, aqui entendida como processo físico-químico da evolução humana. 

Vale destacar então que o homem não se 
... faz homem naturalmente; ele não nasce sabendo ser homem, vale dizer, ele não nasce sabendo sentir, pensar, avaliar, agir. Para saber pensar e sentir; para saber querer, agir ou avaliar é preciso aprender, o que implica o trabalho educativo. Assim, o saber que diretamente interessa à educação é aquele que emerge como resultado do processo de aprendizagem, como resultado do trabalho educativo. (SAVIANI, 2000, pp. 11-12).
Cabe ressaltar, que para tanto, se faz necessário que o sujeito, fim e meio da ação educativa que o faça humano, tenha a sua disposição práticas formais que se dá na instituição escolar, e práticas informais que podem ocorrer em qualquer espaço de convivência. Tais ações educativas necessitam ser inebriadas do contexto histórico, social e cultural e serem garantidas como um direito social.
A EDUCAÇÃO COMO DIREITO SOCIAL
A garantia da educação enquanto resultado da efetivação da luta pela dignidade humana, é um dos eixos fundamentais da problemática da sociedade contemporânea. Enquanto Direito Humano, a educação se constitui como um direito social. Nesse sentido, e gradativamente, o direito à educação foi ganhando espaço tanto no âmbito da Constituição Federal do Brasil de 1988, quanto no âmbito de tratados, acordos e convenções internacionais como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, promulgada em 1948, onde se determina que todo cidadão tenha o direito à educação.
Porém, diferentemente de outros direitos sociais, o direito à educação está vinculado à obrigatoriedade escolar, sendo caracterizado pela expansão da escolarização e a construção de uma educação escolar comum a todos, numa perspectiva de igualdade de direitos. A igualdade de condições para acesso e permanência na escola é estabelecida na Constituição da República, em seu artigo 206, inciso I, bem como na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394, em seu artigo 3º, inciso I, como um dos princípios do ensino. Também o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8069/90 assegura à criança e ao adolescente a igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola.
No que diz respeito ao direito à educação escolar, na perspectiva da obrigatoriedade e universalização do ensino básico, a Constituição da República de 1988 destinou toda uma seção ao direito à educação, em seus artigos 205 a 214. Cabe destaque, neste estudo, ao Artigo 205, ao afirmar que: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.
O artigo 208 da Constituição da Republica, a partir da Emenda Constitucional n 59/2009, estabelece que cabe ao Estado efetivar a garantia de “educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria” (BRASIL, 2009 p.). O ensino obrigatório, mais do que uma norma pragmática, precisa ser tratado como um direito público subjetivo. Desta maneira, a legislação tornou exigível a sua total efetividade. O direito à educação, pelo menos a fundamental, é parte da condição de dignidade da pessoa humana e integra o que se chama no campo do Direito de mínimo existencial.

A positivação dos direitos do homem representa, sem dúvida, uma das grandes contribuições da modernidade. Representa, portanto, os sujeitos de direitos e merecedores de condições capazes de assegurar a sua dignidade, a garantia de liberdade, autonomia e participação. Vale ressaltar que tão importante quanto tomar conhecimento de quantos ou quais são os Direitos Humanos, ou qual é a natureza e o fundamento de tais direitos, é essencial se pensar na maneira mais adequada para garanti-los e impedir que sejam violados (BOBBIO, 1992). Desse modo, no decorrer da história, destacou-se a necessidade de exigir a proteção dos direitos declarados aos cidadãos, pois
(...) quando se trata de enunciá-los, o acordo é obtido com relativa facilidade, independentemente do maior ou menor poder de convicção de seu fundamento absoluto; quando se trata de passar à ação, ainda que o fundamento seja inquestionável, começam as reservas e as oposições. O problema fundamental em relação aos direitos do homem, hoje, não é tanto o de justificá-los, mas o de protegê-los. (BOBBIO, 1992, p. 24)
Assim, a educação como fator determinante da dignidade humana precisa ser efetivada na sociedade por meio de Instituições comprometidas com a formação do sujeito e com a redução das desigualdades quer sejam desigualdades, culturais, escolares ou sociais.
AS DESIGUALDADES FRENTE À ESCOLA
A sociedade passou por transformações políticas, econômicas e tecnológicas que fizeram crescer a população urbana. Este aumento gerou numa demanda maior pela oferta de acesso às instituições de ensino, uma vez que ela pode representar um meio de êxito profissional e acesso às posições socialmente valorizadas. Os teóricos deste movimento, denominado Escola Nova, dentre eles Anísio Teixeira, viam num sistema público de ensino livre e aberto o meio efetivo de combater as desigualdades sociais. Supunha-se que por meio da escola pública e gratuita, seria resolvido o problema de acesso à educação e, deste feito, garantidos, em princípios, a igualdade de oportunidades entre todos os cidadãos.
BORDIEU (1966) teve o mérito de formular, a partir dos anos 60, uma resposta abrangente, teórica e empírica, para o problema das desigualdades escolares, provocando uma crise profunda dessa concepção de escola e uma reinterpretação radical do papel dos sistemas de ensino na sociedade. A partir de suas teorias, tornou-se imperativo reconhecer que o desempenho escolar não dependia simplesmente dos dons individuais, mas da origem social dos alunos. Onde se via igualdade de oportunidades, meritocracia, justiça social, propõe-se ver a reprodução e legitimação das desigualdades sociais.
Na realidade, a família transmite a seus filhos, segundo Bourdieu, mais por vias indiretas que diretas; determinado capital cultural e certo ethos (sistema de valores implícitos e interiorizados), que contribuem para definir dentre outras coisas, as atitudes face ao capital cultural e à instituição escolar.  
Nota-se que um sistema de ensino só pode funcionar enquanto se limite a recrutar e a selecionar os educandos capazes de satisfazer às exigências que se lhe impõem, ou seja, enquanto se dirija a indivíduos dotados de capital cultural, “tratando todos os educandos, por mais desiguais que sejam de fato, como iguais em direitos e deveres”, e desta forma, “o sistema escolar é levado a dar sua sanção às desigualdades iniciais diante da cultura.” Bordieu (1966, p.339).
Os parâmetros de igualdade se pautam, nesse caso, na oferta escolar “igual” para todos, ignorando as desigualdades que persistem no interior das escolas. É claro que a oferta escolar é uma conquista importante do ponto de vista do aumento de crianças e jovens que passaram a frequentá-la. Porém, BORDIEU (1966) nos convida a pensar se a escola se tornou mais justa com a ampliação do acesso, ou seja, se ela conseguiu eliminar as diversas desigualdades que persistem em nosso sistema escolar.
Na prática, é preciso o reconhecimento da diversidade como parte da condição humana, pois, onde, segundo Hall (2005 p.12), “o sujeito irá assumir identidades diferentes em diferentes momentos, identidades que não são unificadas ao redor de um “eu” coerente”.  Sendo assim, o desafio de lidar com a diferença se impõe a todos e se faz presente em todos os espaços, inclusive na escola, enquanto um lugar que não é o da homogeneidade, mas o espaço da sociabilidade para onde convergem diferentes experiências do sujeito. 
ALUNOS EM CUMPRIMENTO DE MEDIDAS JUDICIAIS NOS TERRITORIOS DA EDUCAÇAO
A imagem do território não pode ser compreendida somente como um espaço genérico, ou espaço natural, preso em identidades fixas. Refere-se, contudo, como dobra de um plano maior no qual está imerso, tanto material como simbólico. Segundo Haesbaert (2007, p.42), “... o homem nasce com o território, num processo duplo, o território nasce com a civilização”. De fato, o território não deve ser confundido com a simples materialidade do espaço socialmente construído, pois segundo o autor, trata-se de, uma construção histórica, portanto, social, a partir das relações de poder (seja ele concreto e/ou simbólico). 
O território escolar carrega em sua história uma perspectiva de normatização e homogeneização no processo de educação dos alunos. Impulsionada pela demanda de socialização dos indivíduos, a escola esteve, desde sua origem, aliada às práticas de intervenção e regulação social, ou seja, com a função de disciplinarizar a diferença humana, pois, “(...) a disciplina procede em primeiro lugar à distribuição dos indivíduos no espaço. Para isso, utiliza diversas técnicas.” Foucault. (1987, p.121). 
Professores, professoras, alunos e alunas e demais sujeitos, dividem o mesmo território físico, mas não o mesmo território simbólico. A escola está, desde seu surgimento, permeada por um processo de construção e afirmação de relações de poder, que é social e é muitas vezes compreendida, a serviço do disciplinamento e da formação de sujeitos capazes de atender às expectativas sociais. 
A disciplina às vezes exige delimitar espaços, colocar cercas, construção de muros, a especificação de um local heterogêneo a todos os outros e fechados em si mesmo. Segundo Foucault (1979), na escola, os indivíduos são constantemente treinados a comportarem-se de maneira adequada, como se nesse espaço escolar, se reproduzem conhecimentos alçados à condição de “verdades”, o que, não significa afirmar que a verdade é um mito, mas compreendê-la como um produto do contexto social, das relações de poder, ao mesmo tempo em que produz efeitos de poder. 
Os alunos que cumprem medidas judiciais trazem consigo a noção de indivíduo sob medida ou normatizado, cujo trajeto está prescrito e onde alguns atributos seriam melhores que outros. Arroyo (2011, p. 1385) pontua que “aos diferentes grupos sociais são oferecidos sistemas escolares diferentes e desiguais”. Atribui-se a essa trajetória universal um caráter natural e às trajetórias diferentes uma significação de desviante, que precisam, portanto, serem corrigidas. E as instituições educativas surgem historicamente com a responsabilidade de preparar, educar e socializar crianças e jovens a fim de garantir a aquisição da cidadania. Para Haesbaert (2007, p. 43), o território deve ser “visto antes de tudo, numa perspectiva utilitarista, como instrumento de domínio, a fim de atender às necessidades humanas.”. 
Neste sentido, se a constituição da sociedade é uma constituição política resultante de um processo não hegemônico, ou seja, que se desenvolve a partir de uma relação de poder, e sendo a sociedade caracterizada pela pluralidade de formas de vida, é necessária uma escola que forme indivíduos capazes de se emancipar. Cabe a instituição escolar o papel de ser espaço de conflitos, já que lá convivem a diversidade e as subjetividades, onde vidas humanas ao conviverem se constroem e educam.
Trata-se de uma “(...) emancipação do desordenado, do incerto, do não planejado, da ignorância, da prisão dos seus desejos (...)” Teixeira (1934, p.32). Esses limites e inferioridades devem ser tão somente os pontos de partida da Educação. Saindo dessas origens para chegando, afinal, segundo Teixeira, ao homem educado, que não é outro senão aquele que sabe ir e vir com segurança.
ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS:
A presente pesquisa utilizou-se da metodologia teórico-empírica, realizada por meio de pesquisa de campo e análise documental do tipo qualitativa, relativos aos anos de 2008 a 2014, teve como sujeitos da pesquisa vinte e dois alunos em cumprimento de medidas judiciais, cuja faixa etária situava-se entre 11 a 21 anos, pertencentes a uma Escola Pública Estadual do Município de Governador Valadares. A seleção dos sujeitos deu-se por amostragem aleatória, a partir de resgate com funcionários da escola e por registros realizados em livro de ocorrências.
Levantou-se informações referentes ao gênero, faixa etária, etnia, a existência do nome de pais nas certidões de nascimento, a escolaridade, a defasagem idade/série, a origem de encaminhamento para a instituição de ensino, o numero de escolas que freqüentaram antes de serem atendidas na referida instituição de ensino, bem como o registro de ocorrência de atos de indisciplina durante o processo de cumprimento da medida judicial e atendimento na referida escola. 

Os dados levantados permitem identificar o seguinte perfil dos sujeitos: 45% são do sexo masculino (10 alunos) e 55% do sexo feminino (12 alunas). Constatou-se que a maioria dos alunos tem entre 16 a 20 anos, e que 70% dos meninos se declararam pardos, e 84% das meninas, brancas e pardas. Entre os 22 alunos pesquisados, 77% encontravam-se no Ensino Fundamental e 23% no Ensino Médio. Entre os alunos há uma defasagem grande de mais de dois anos, o mesmo ocorre com as meninas. Dos 10 meninos, somente 20% estava com a série escolar equivalente a faixa etária. 70% possuíam mais de dois anos de defasagem série/idade. Das 12 meninas, 25% possuíam a série escolar equivalente a faixa etária, e 50% possuíam entre 2 a 5 anos de defasagem, indicando que as meninas estão numa situação escolar mais favorável. 
Das meninas, 50% chegaram à escola através do encaminhamento oriundo do Conselho Tutelar e Instituição Socioeducativa. Outros 33%, são encaminhadas para a escola pesquisada em razão da localização próxima a Casa de Passagem Feminina, instituição que atende provisoriamente mulheres que estão em situação de risco, em razão de vínculos familiares e/ou comunitários rompidos, e os 17% restantes, são encaminhadas por meio de medidas protetivas, que constitui um recurso judicial utilizado para a proteção do adolescente sempre que exposto algum risco de vida no contexto onde se encontrava. 90% dos meninos chegam à escola por encaminhamento do Conselho Tutelar ou instituição Socioeducativa, e 10% foram encaminhadas para a escola para o cumprimento de medidas protetivas. Aproximadamente 60% das meninas e dos meninos, sujeitos dessa pesquisa, frequentaram entre 3 até 5 escolas diferentes.  Assim, entre 2008 a 2014, a escola investigada recebeu aproximadamente 22 alunos que cumpriam medidas judiciais. Constatou-se que 90% dos meninos e 75% das meninas, durante o tempo de permanência na escola, praticaram atos indisciplinares e infracionais.
Ressalta-se que atos indisciplinares podem se caracterizar “pelo caos dos comportamentos, pela desorganização das relações”, a partir do desconhecimento ou da revolta às normas de comportamentos definidos pelo estabelecimento escolar (La Taille, 1996, p. 10). Já os atos infracionais são definidos como a “conduta descrita como crime ou contravenção penal”. (ECA, art. 103). 
Deste modo, demarca o território da educação na instituição pesquisada, a presença de meninos e meninas com o seguinte perfil: possuíam envolvimentos em atos infracionais ou estavam em situação de vulnerabilidades familiares e/ou comunitários; apresentavam significativa defasagem no processo de escolarização. A maioria possui mais de 16 anos e ainda estão matriculados no Ensino Fundamental, quando já deveriam estar terminando o Ensino Médio; são adolescentes que trazem consigo um histórico de matrículas em várias instituições de ensino, evidenciando a descontinuidade do processo educativo, e consequentemente, a falta de vínculos com o território vivido; constata-se que a maioria dos alunos se declarou como pardos e negros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS:

As medidas judiciais no território da educação apontam para as vulnerabilidades latentes dos alunos, e se colocam como um desafio para a escola. Nessa análise da relação entre medidas judiciais e o território escolar é preciso se discutir quem é esse educador e como ele se põe face ao sujeito humano em formação, que comparece à sala de aula, e traz consigo uma trajetória marcada por processos de reordenamento social. 
Os avanços que o ordenamento jurídico brasileiro apresenta para a garantia do direito ao ensino obrigatório de adolescentes em cumprimento de medidas judiciais devem ser vistos como início da possibilidade de ampliar e de contribuir para novas políticas de promoção e de defesa dos direitos da criança e do adolescente, sobretudo, no campo do território educacional.
Por outro lado, a universidade pode contribuir para a realização de novas pesquisas que apontem os problemas existentes no território escolar, fomentando ao Poder Judiciário com indicativos reais, tão necessários para que se possa garantir o direito à educação por meio de suas medidas, de forma mais eficaz e eficiente.

É necessário considerar a importância da integração do Sistema de Garantia de Direitos com os atores do território educacional, antes e durante a efetivação das medidas judiciais, uma vez que até então um órgão do poder público determina a medida, e o outro a executa, sem qualquer diálogo. Como conseqüência, tais medidas são percebidas pelos profissionais da educação e pelos alunos em cumprimento de medidas judiciais, como uma penalidade, e não como um direito. Esse diálogo aponta a possibilidade da interligação entre um discurso e uma prática comprometida com o novo, que sejam transformadores. 
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